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8. DECISÃO

VISTOS, discutidos e relatados os presentes autos que tratam das Contas Anuais
Consolidadas, de responsabilidade do senhor Adriano Rabelo da Silva, Chefe do Poder Executivo de
Colinas  do Tocantins - TO, relativas ao exercício financeiro de 2019, apresentadas a esta Corte para fins de
emissão de parecer prévio, nos termos do artigo 33, I da Constituição Estadual, artigo 1º, I da Lei Estadual nº
1.284/2001, artigo 28 do Regimento Interno.

Considerando a Resolução Pleno TCE/TO nº 628/2020 e o julgamento da Repercussão Geral,
tema 835, do Recurso Extraordinário nº. 848826-STF,  a apreciação das contas dos prefeitos, tanto as de
governo quanto as de gestão, é de competência das respectivas Casas Legislativas, portanto, esta Corte
entendeu, por meio da sobredita Resolução, que as contas de ordenadores do exercício 2019, cujas Contas
Consolidadas dos respectivos exercícios  ainda não tenham recebido Parecer,  devem ser apensadas a
essas para que recebam Parecer Prévio único;

Considerando o disposto no art. 31, §1º da Constituição Federal; artigos 32, §§1º e 33, I da
Constituição Estadual; artigo 82, §1º da Lei nº 4.320/64; artigo 57 da Lei Complementar nº 101/00 e artigo
1º, I e 100 da Lei nº 1284/2001;

Considerando a  uniformização  do procedimento para as contas de 2018, 2019 e 2020, e
sistematizando o entendimento das Resoluções nºs 628/2020 e 930/2021, uma vez que,  as contas
consolidadas, contemplam a 7ª remessa;

Considerando que, ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal de Contas formula opinião em relação
às citadas contas, atendo-se à análise da gestão contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e cumprimento
dos índices Constitucionais, ficando o julgamento destas sob a responsabilidade das Câmaras Municipais;

Considerando que a manifestação ora exarada se baseia exclusivamente no exame de
documentos sob o aspecto da veracidade ideológica presumida;

Considerando, finalmente, que ficam pendentes de quitação as responsabilidades de
administradores e demais responsáveis pela ordenação de despesas cujas contas dependem de julgamento por
este Tribunal;



Considerando tudo que há nos autos.

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, reunidos em
Sessão da Primeira Câmara, diante das razões expostas pela Relatora, em:    

8.1. Emitir Parecer Prévio pela Rejeição das Contas Anuais Consolidadas de responsabilidade
do senhor Adriano Rabelo da Silva, chefe do Poder Executivo do Município Colinas   do Tocantins - TO
no exercício financeiro de 2019, as quais contemplam os demonstrativos contábeis referentes a 7ª (sétima)
remessa do SICAP-Contábil, nos termos dos artigos 1º, incisos I, 10, II  e 103 da Lei  Estadual  nº 1284/2001
c/c artigo 28 do Regimento Interno  desta Corte de Contas  em vista das seguintes irregularidades:

1. Déficit financeiro nas Fontes de Recursos: 0010 e 5010 - Recursos Próprios (R$
5.104.098,05); 0030 - Recursos do FUNDEB (R$ 322.722,25); 0040 - Recursos do ASPS
(R$ 451.630,32); 0200 a 0299 - Recursos Destinados à Educação (R$ 194.464,74); 2000 a
2999 - Recursos de Convênios com a União (R$ 691.676,19) em descumprimento ao que
determina o art. 1º § 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal (Item 7. 2.7 do Relatório).
Analisada no item 8.8.1 e 8.8.2 do voto e mantida irregularidade haja vista que a fonte 10-
própria atingiu 4,78% da receita gerida estando acima dos percentuais aceitáveis.

8.2. Ressalvar os apontamentos relacionados no item 8.16 do voto.

8.3. Determinar ao gestor atual que adote medidas para não incorrer em irregularidades
quando da prestação de contas, conforme ocorrências a seguir elencadas:

a) realize o controle da execução da despesa por fonte de recurso, nos termos do
artigo 43 da Lei nº 4.320/64 e parágrafo único do artigo 8º c/c inciso I do artigo 50
da Lei nº 101/2000 – LRF, e a correta contabilização dos recursos, em conformidade
com o Plano de Contas Único, regulamentado por meio da IN-TCE/TO nº 02/2007,
alterada pela IN-TCE/TO nº 12/2012 e demais modificações instituídas por Portaria;
b)  faça  a conferência dos registros contábeis, inclusive o Controle da
Disponibilidade por Destinação de Recurso-DDR de forma a evitar déficits irreais
em determinadas fontes de recursos;
c) efetue os registros contábeis de acordo com as novas metodologias determinadas
no Manual de Contabilidade Aplicada  ao Setor Público, observando os enfoques
patrimonial e orçamentário;
d) realize a conciliação dos registros contábeis para não apresentar divergência entre
as demonstrações contábeis e demais relatórios da Lei nº 4320/1964 e LRF;
e) elabore as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em consonância com
Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público-NBCTSP nº 11 e Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 8ª edição;
f) faça  o registro da despesa por competência, conforme determina a Resolução
Plenária nº 265/2018 e as normas de contabilidade aplicadas ao setor público;
g) cumpra as regras contidas na Recomendação nº 02/222, citada no item 8.15.4 do
voto.

8.4. Determinar à  Diretoria Geral de Controle Externo que crie  mecanismos de
acompanhamento da implementação das recomendações/ressalvas contidas nos Pareceres Prévios, incluindo-
as no Relatório de Análise Técnica, bem como aquelas contidas no item 8.18 do voto.

8.5. Determinar à  Secretaria da Primeira Câmara que dê ciência deste Parecer Prévio
à  Diretoria Geral de Controle Externo e ao atual gestor de Colinas do Tocantins para conhecimento e
providências das determinações contidas nos itens anteriores.

8.6. Ressaltar o fato de que a manifestação ora exarada se baseia exclusivamente no exame de
documentos de veracidade ideológica apenas presumida, uma vez que demonstraram satisfatoriamente os
atos e fatos registrados até 31/12/2019.



8.7. Determinar a publicação deste Parecer Prévio no Boletim Oficial do Tribunal de Contas,
na conformidade do artigo 341, §3º do Regimento Interno, para que surta os efeitos legais necessários.

8.8. Esclarecer à Câmara Municipal que, nos termos do artigo 107 da Lei Orgânica desta Casa,
deverá ser encaminhada cópia do ato de julgamento das contas a esta Corte.

8.9. Esclarecer que esta decisão não elide a competência desta Corte de Contas ao julgamento
individualizado, quando do exame dos atos dos (as) senhores (as) Prefeitos (as), enquanto ordenadores de
despesas.

8.10.  Determinar à Secretaria da Primeira Câmara deste Tribunal de Contas que, após o
trânsito em julgado, expeça ofício à Câmara Municipal de Colinas do Tocantins -TO, conforme disposto no
artigo 35 do Regimento Interno desta Corte de Contas e, após as providências administrativas, sejam os autos
encaminhados à Coordenadoria de Protocolo Geral objetivando arquivamento.

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Sala das Sessões, em Palmas, Capital do Estado, aos dias 22 do
mês de março de 2022
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